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bailes e eventos de Carnaval abertos ao público, com ou sem a cobrança de
ingressos, para fins de fiscalização, bem como para evitar e/ou reprimir
eventuais infrações que estiverem sendo praticadas, devendo ser aos mes-
mos prestada toda colaboração e auxílio que se fizerem necessários.

INFORMA AO DESTINATÁRIO que a presente recomendação
dá ciência e constitui em mora quanto às providências recomendadas, e
poderá implicar a adoção de todas as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis em face da violação aos dispositivos legais e dos direitos que se
objetiva preservar, ex vi do disposto nos arts. 5º, 208, caput e Parágrafo
Único, 212, 213, 243 e 258, todos da Lei nº 8.069/90 - ECA.

AUTUE-SE E REGISTRE-SE em livro próprio.

CUMPRA-SE.

Penalva/MA, 1º de fevereiro de 2018.

CARLOS ALBERTO MATOS BRITO
Juiz de Direito

ROGERNILSON ERICEIRA CHAVES
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 06/2018 - PJ/SDA

EMENTA: RECOMENDAÇÃO. Aplicação
de verbas públicas no Carnaval. Recomen-
da-se ao Prefeito Municipal de Benedito Leite/
MA que evite a aplicação de verbas públicas
em atividades festivas do carnaval.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO,
por seu Promotor de Justiça signatário, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 129, inciso IX, da Constituição Federal de 1988,
artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar Federal nº 75/93, e;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da moralidade e eficiência administrativas, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, na forma dos artigos 127, caput,
e 129, III, da Constituição da República (CR); artigo 25, IV, "a", da Lei nº 8.625/93,
e do art. 26, V, 'a' e 'b', da Lei Complementar Estadual nº 13/91;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, conso-
ante o previsto no art. 27, IV, da Lei Complementar Estadual nº 13/91,
expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos
e bens cuja defesa lhe cabe promover;

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Adminis-
tração Pública e de seus respectivos gestores a legalidade, a impessoalidade,
a moralidade, a publicidade e a eficiência;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve observar
os princípios da razoabilidade e proporcionalidade como corolários ao
princípio da eficiência no tocante à destinação de recursos públicos;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 9.784/
99, "a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade,
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse  público
e eficiência" (grifos nossos);

CONSIDERANDO a notícia trazida pelo Sindicato Intermunicipal
dos Servidores Públicos Municipais de São Domingos do Azeitão, Loreto e Bene-
dito Leite, dando conta de que a Prefeitura Municipal de Benedito Leite/MA
realizará em 2018 festa de carnaval custeada com recursos públicos;

CONSIDERANDO ainda que, segundo o mencionado Sindicato, diver-
sos direitos dos servidores públicos municipais de Benedito Leite não estão sendo
observados sob a alegação de falta de recursos, como as progressões dos professores,
em atraso desde março/2017, o terço constitucional de férias do ano de 2017, não
pago até a presente data, e o piso salarial nacional dos professores de Benedito Leite,
não atualizado em janeiro/2018, como determina a Lei nº 11.738/2008;

CONSIDERANDO, por fim, que não se trata de festividade tradicional
da cidade, assim como não se identificou motivo para o evento comemorativo;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve adotar
medidas que visem a atender ao interesse da coletividade, o que passa pela
responsabilidade quanto aos gastos públicos;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 54/2018 do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, publicada no Diário Eletrônico do TCE da mesma data, disponível
no link http://site.tce.ma.gov.br/DOE/2018/01/diario31_01_2018.pdf, que considerou
ilegítimas as despesas com festividades bancadas pelo poder público quando esse ente estiver
em atraso no pagamento da folha de salários dos servidores públicos correspondentes e/ou
esteja com estado de calamidade ou emergência decretado;

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 10, inciso X, da Lei nº 8.429/
92, constitui ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário qualquer ação
ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres dos entes públicos, notadamente agir
de forma negligente no tocante à conservação e aplicação do patrimônio público;

CONSIDERANDO que conforme previsão do artigo 11, da Lei nº
8.429/92, a inobservância dos princípios da administração pública constitui
ato de improbidade administrativa;

RESOLVE, com fundamento no artigo 27, parágrafo único, inciso IV,
da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), artigo 15
da Resolução nº 023/2007, e Resolução nº 164/2017, ambas do Conselho
Nacional do Ministério Público, RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor
Prefeito de Benedito Leite, Sr. Ramon Carvalho de Barros, que:

Não utilize recursos públicos para a organização e realização de
atividades carnavalescas, evitando o dispêndio com festas, sustando o
repasse ou aplicação de todo e qualquer recurso público, como o apoio
financeiro a escolas de samba ou blocos de rua, a contratação de bandas,
cantores, shows e/ou trios elétricos destinados ao Carnaval 2018 de Bene-
dito Leite/MA, de modo a atender aos princípios da razoabilidade,
proporcionalidade, eficiência, economicidade e interesse público;

Para melhor conhecimento e divulgação, determino a publicação de
seu inteiro teor no Diário oficial do Ministério Público, através da Biblioteca,
e a remessa de cópias da presente recomendação:

1.Ao Presidente da Câmara de Vereadores de Benedito Leite/MA,
para fins de conhecimento;

2.Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa
do Patrimônio Público e da Probidade Administrativa, para ciência;

3.Aos veículos de imprensa locais;

A presente recomendação dá ciência e constitui em mora o desti-
natário quanto às providências indicadas, ensejando a omissão quanto à
adoção das medidas recomendadas no manejo de medidas administrativas
e ações judiciais cabíveis contra o inerte.

Concedo o prazo de 05 (cinco) dias para que o Município de Bene-
dito Leite/MA por intermédio do Prefeito, informe, com a respectiva com-
provação, por escrito a esta Promotoria de Justiça, sobre o acatamento ou
não da presente recomendação, bem como eventuais medidas adotadas.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação, via ofício, à Bibliote-
ca do Ministério Público do Maranhão e afixe-se no quadro de avisos desta
Promotoria de Justiça.

Junte-se nos autos do Procedimento Administrativo concernente
cópia desta Recomendação para acompanhar o seu cumprimento.

São Domingos do Azeitão (MA), 06 de fevereiro de 2018.

LAÉCIO RAMOS DO VALE
Promotor de Justiça
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